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RESUMO
O grande indicie de infertilidade entre os casais no mundo inteiro, levou a ciência a 
considerar essa problemática no sentido de encontrar uma solução, tendo em vista que 
essa situação causa muita angústia para aqueles que não podem procriar. Atualmente, na 
área da medicina reprodutiva, é observada toda uma preocupação na  busca de sanar a 
infertilidade humana. Nesse contexto, a ciência tem crescido a passos largos, entretanto 
tem-se esquecido da questão jurídica, que muitas vezes envolve esses avanços. No caso 
deste texto, o desafio está relacionado com à falta de legislação em face da filiação, com 
o reconhecimento de paternidade e, enfim, com o direito do filho para com o doador 
anônimo no que diz respeito à inseminação artificial heteróloga. De modo que tudo isso 
tem causando grande desconforto para os magistrados, que tem, necessariamente, que 
decidir sobre tais litígios; sendo que estes, sem outra alternativa, são impulsionados pela 
jurisprudência, pois inexiste uma Legislação que verse sobre tal assunto.
Palavras-chave:Reprodução Humana.Inseminação Artificial.Reconhecimento de 
Paternidade. 
REPRODUCTION ASSISTED
HUMAN:  PATERNITY RECOGNITION IN INSEMINATION HETEROLOGOUS
ABSTRACT
With the high rate of infertility among marry the world science has been expanding every 
day to solve this problem that causes much distress those who can not procreate. 
Currently in medicine, reproductive medicine has emerged with great emphasis on seeking 
to remedy human infertility. Science has grown by leaps and bounds, but has forgotten the 
legal question that often surrounds these advances, in the case of this work, the challenge 
is linked to lack of legislation in the face of filiation, paternity, right to the child with the 
anonymous donor in regard to heterologous artificial insemination, causing great 
discomfort to the magistrates who have to decide on such disputes, but these being driven 
by case law as there is no law that addresses the issue.
Key-words: Human Reproduction. Artificial Insemination.  Recognition of paternity.
*Artigo recebido em 17/09/2012 e aceito para publicação em 10/12/2012
______________
*Especialização em Direito de Família e Sucessões, pela Universidade Federal de Pernambuco. Bela. em 
Direito, pela Associação Paraibana de Ensino Renovado/ASSPER. Historiadora, pela Universidade Estadual 
da Paraíba. Assessoria Jurídica no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itapororoca – PB. Professora de 
História, lotada na Secretaria de Educação do Estado da Paraíba-PB.
____________________________________________________
Revista Dat@venia  V.4,Nº2(Jul./Dez.)2012, p.172-199
Revista Dat@venia    V.4,Nº2(Jul./Dez.) 2012   ISSN:1516-9916  DOI:10.20887/rdtv.ccj.2012.v4i2p172-199
173
INTRODUÇÃO
Na Antiguidade, em Roma e na Grécia, o casamento era tido como meio para 
procriação de gerações para vida inteira, mas sempre foi visto, até mesmo nos dias 
atuais, a questão da infertilidade humana, sendo melhor compreendida a modalidade 
feminina, e com reservas a masculina. Diante desse problema, aos poucos a ciência 
passou a estudar novas técnicas para que fosse combatida a infertilidade humana.
A partir da Segunda Guerra Mundial, o mundo começou a perceber e 
presenciar um grande avanço nos campos científico e  tecnológico, onde o homem 
começou a desvendar, e até mesmo a desafiar, as leis da natureza, no sentido de 
reproduzir seres humanos em laboratório, sendo possível aos poucos, chegar a técnica 
de manipulação dos gametas humanos. Contudo, essa busca surgiu com a preocupação 
da não procriação da raça humana por meio dos casais inférteis existentes no mundo 
inteiro. Assim, diante de tal problematização, a sociedade representada por cientistas e 
médicos procuravam alguma saída para solução do problema que persistia desde tempos 
remotos; de modo que foi diante deste quadro que começou a surgir a ideia da realização 
da Reprodução   Humana   Assistida  , com a finalidade de ser ter a procriação humana em 
laboratório. 
Portanto, após inúmeras tentativas e estudos nessa esfera, há cerca de 20 
anos nasceu o primeiro bebê de proveta. De fato, toda essa busca incessante era para 
ajudar aqueles casais que desejavam, mas não podiam ter filhos dentro do casamento de 
forma natural, pois devido aos motivos genéticos havia a impossibilidade de um dos 
cônjuges ser infértil,  ou mesmo por parte de ambos. Por sua vez, a ciência estava 
voltada para os seus avanços, mas esquecia um aspecto importante, que era a questão 
jurídica; visto que nessa situação estava sendo gerada em laboratório uma vida, um ser 
humano que poderia vir a sofrer as consequências futuras.
1. DA BIOÉTICA AO BIODIREITO
Diante das descobertas cientificas com relação a Reprodução Assistida, se 
começou a verificar um grande problema sobre os embriões criados em laboratórios, 
sendo isso enquadrado no discurso bioético. Segundo Queiroz (2001, p.111), “Bio, 
representa o conhecimento biológico dos sistemas vigentes; Ética, representa o 
conhecimento dos sistemas dos valore humanos”. Já para Casanova apud Queiroz(2001, 
p. 111):
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[...]a bioética pode ser definida como a ciência multidisciplinar (medicina, biologia, 
e outras ciências afins) que tem por objeto o estudo das consequências derivadas 
sob desenvolvimento e das aplicações das ciências biomédicas para o ser 
humano em todo o seu processo vital (origem e fim) propondo o marco de sua 
licitude ética e jurídica.
Atualmente, existe um novo conceito para bioética, que de acordo com  Reich 
apud Queiroz (2001, p. 111):
[...]o estudo sistemático das dimensões morais –  incluindo visão, decisão, 
conduta e normas morais –  das ciências da vida e da saúde utilizando uma 
variedade de metodologias éticas num contexto interdisciplinar.
Em síntese a  Bioética tem por objetivo sanar  conflitos surgidos com os 
avanços científicos e tecnológicos, processos estes  muitas vezes não autorizados ou 
regulamentados sobre as inúmeras técnicas que venham atingir os valores fundamentais 
do ser humano. Nesse sentido, descreve Clolet apud Diniz (2006, p.11):
[...]a bioética seria então uma nova disciplina que recorreria às ciências biológicas 
para melhorar a qualidade de vida do ser humano, permitindo a participação do 
homem na evolução biológica e preservando a harmonia universal. Seria a 
ciência que garantiria a sobrevivência na Terra, que está em perigo, em virtude de 
um descontrolado desconhecimento da tecnologia industrial, do uso 
indiscriminado de agrotóxicos, de animais em pesquisas ou experiências 
biológicas e da sempre crescente poluição aquática, atmosférica e sonora.
 
Já Frisioni  apud Krell (2006, p.32), entendeu que: 
[...]a Bioética pode ser caracterizada como uma ‘ Ética aplicada’, que representa ‘ 
movimento intelectual que surgiu nos Estados Unidos nas últimas décadas e que 
promove a reflexão filosófica sobre problemas morais, sociais e jurídicos 
propostos pelo desenvolvimento da civilização tecnológica contemporânea[...]. 
Nesse contexto, alguns autores acreditam que o Biodireito teve seu surgimento 
através da Bioética, mas para que houvesse uma harmonia seria de suma importância a 
necessidade da existência de uma regulamentação ou legislação com normas para tais 
procedimentos, como é o caso da Reprodução Assistida.
Ressalte-se, que a concretização do Biodireito vem das normas e princípios da 
Bioética, buscando novas realidades da sociedade. Mas, é claro que, para uma norma vir 
a ganhar eficácia é imprescindível que  haja legitimidade; sendo que para que isso 
aconteça é necessário que a sociedade venha aceitar a sua aplicabilidade, e não 
havendo esta  possibilidade, existirá uma dificuldade por parte do legislador para 
disciplinar as normas, no que diz respeito mas especificamente aqueles problemas 
diretamente ligados  com à Bioética. 
No Brasil, atualmente não existe nenhuma legislação vigente no que diz 
respeito a questão da Reprodução Humana Assistida; de maneira que os controles de 
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fiscalização e de regulamentação são feitos por meio dos Conselhos Regional e Federal 
de Medicina, sendo estes órgãos Autarquias Corporativas com competência  para 
tratarem de Pessoas Jurídicas de Direito Público. Com efeito, quanto as atribuições de 
tais órgãos, vejamos o que diz a  Lei 3.268/57, em  seu artigo 2º:
O conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina são os órgãos 
supervisores da ética profissional em toda a República e ao mesmo tempo, 
julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por 
todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e 
pelo prestigio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente.
Logo, esses Conselhos são órgãos que positivam os procedimentos a serem 
tomados para uma Reprodução Assistida. No ano de 1992, o CFM (Conselho Federal de 
Medicina) editou a Resolução 1.358/92, esta por sua vez vem expor as Normas Éticas de 
Reprodução Assistida que deverão ser observadas pela medicina brasileira.
Enfim, é de conhecimento geral que a  Reprodução Humana é utilizada nas 
infertilidades tanto do homem quanto da mulher; mas, para que  haja a reprodução 
artificial é necessário que se tenha o consentimento das pessoas envolvidas no 
procedimento, bem como estes (cônjuges ou para os doadores) saibam sobre todas as 
informações, embasados os aspectos biológicos, jurídicos, psicológicos, dentre outros.
2. CONSIDERAÇÕES SOBRE A  REPRODUÇÃO HUMANA ASSISTIDA
A primeira inseminação artificial foi realizada em 1970, pelo médico inglês Jonh 
Hunter; já em 1978,  em Bristol/Inglaterra, aconteceu o nascimento do primeiro bebê de 
proveta, o qual fora chamado de Louise Brown, fruto de uma fertilização in vitro. Na 
reprodução humana assistida, tanto os espermatozoides quanto os óvulos são retirados e 
colocados juntos em uma placa de Petri; ou seja, em um meio de cultura ideal, onde 
haverá a fecundação dos gametas. 
Atualmente, muitos são os procedimentos técnicos para realização de uma 
reprodução humana assistida, mas todas essas técnicas sempre buscam o auxílio de 
casais que tendem a construir sua família de forma completa, ou seja, tendo um filho. 
Essa alternativa é utilizada como opção por casais quando de maneira natural não 
conseguem procriar. Vários são os casos para esta frustração, pois além da infertilidade 
natural, seja masculina ou feminina, há de ser constatar inúmeras doenças, tais como: 
anomalias congênita, disfunções endócrinas, patologia do aparelho genital etc. Portanto, 
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diante da grave situação relacionada com infertilidade, a ciência desenvolveu estudos 
sobre a reprodução humana assistida, a qual consiste na junção artificial dos gametas: 
sêmen com o óvulo. Muitas são as técnicas para esse tipo de reprodução, mas apenas 
duas delas são as mais utilizadas, as quais são: inseminação artificial e fertilização in 
vitro.Assim, os meios de reprodução humana  são os seguintes, conforme o quadro 
abaixo:
IIU Inseminação intra-uterina (consiste em introduzir os melhores espermatozoides do 
marido/companheiro diretamente no útero da mulher)
FIV/TE Fertilização in vitro e transferência de embriões (consiste na transferência do embrião 
criado em laboratório para a cavidade feminina quando a mulher tiver as trompas ausentes 
ou obstruídas, este procedimento é conhecido também como bebe de proveta) 
GIFT Transferência intratubária de gametas (consiste na transferência de gametas, ou seja, 
processados o sêmen e o óvulo e imediatamente serem introduzidos na cavidade uterina 
da mulher, este procedimento só será válido se a mulher tiver pelo menos uma trompa 
saudável e funcionando normalmente)
ZIFT Transferência intratubária de zigoto (consiste em transferir o óvulo 
fecundado para trompas, este tem o mesmo procedimento do FIV/TE 
TET Transferência intratubária de embrião (consiste na transferência de embriões, o 
procedimento é o mesmo usado na FIV/TE e ICSI.) 
ICSI Injeção intracitoplasmática de espermatozoides (consiste na técnica usada quando o casal 
não conseguiu produzir embriões, devido ao pouco índice de espermatozoides; neste caso 
faz-se uma aspiração dos espermatozoides através de uma punção, retirando o óvulo da 
mulher e introduzindo os espermatozóides no mesmo, o qual encontra-se no interior do 
folículo e após faz-se o mesmo procedimento do método FIV/TE ).
FET Transferência de embriões congelados (consiste na transferência de embriões já 
congelados.
   Fonte:CASANOVA;QUEIROZ(2005,p.232)
Como podemos observar, a GIFT (Gametha Intra Fallopian Transfer) é usada 
na Inseminação Artificial, tendo este procedimento o objetivo de  introduzir o sêmen 
diretamente no útero da mulher, não sendo necessário qualquer manejo externo com o 
óvulo, sêmen ou embrião humano; ou seja, trata-se da transferência dos gametas 
diretamente na cavidade uterina. 
Neste caso, após a transferência diretamente do gameta diretamente  na 
trompa de Falópio, esta deverá estar  em pleno funcionamento, pois com isto subtende-se 
que os gametas sigam seu caminho natural para fecundação e  consequente formação do 
embrião. 
Tanto na Inseminação Artificial quanto na Fertilização In Vitro, o material colhido 
do homem é congelado e depois introduzido na mulher, podendo ser feito de três 
maneiras, segundo Daniela Soares Hatem (2002, p 195): “no colo do útero (inseminação 
intracervical), na vagina (inseminação intravaginal) ou no útero (inseminação intra-
uterina)”; ou, em uma outra hipótese, ser levado para uma cultura,que lá se encontrará 
com o óvulo maduro recolhido do interior da mulher, o qual será fecundado. 
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Na Reprodução Assistida (RA) é o ZIFT (Zibot Intra Fallopian Transfer), que é 
utilizada para Fertilização In vitro; ou seja, a FEVIT (Fertilização In vitro e Transferência 
de Embriões), que é diferente da GIFT, pois envolve o manuseio do óvulo e do sêmen. 
Neste procedimento haverá o encontro dos gametas em uma cultura, seja do marido ou 
de um terceiro doador, sendo este conhecido como doador anônimo. Nesse sentido, 
esclarecer Haten (2002, p 206) retrata que:
[...]a fertilização assistida ou fecundação in vitro (FIV) é uma técnica empregada 
com o escopo de solucionar a esterilidade humana, e se processa através da 
extração de óvulo maduro que se encontra ainda dentro do ovário da mulher, 
misturando-se ao espermatozoide do marido a fim de que ocorra a fecundação. O 
óvulo fecundado, por sua vez, é novamente transferido para o útero da mulher, 
sendo esta parte mais incerta de todo o procedimento[...]. Para garantir maiores 
possibilidades de se obter uma gravidez através  dessa técnica, os médicos 
implantam no útero da mulher mais de um embrião, mas para que isto 
efetivamente ocorra, é necessário  que antes se extraia da mulher não o óvulo, 
mas vários deles, o que é conseguido através da superovulação, para que então 
esse material extraído seja misturado aos espermatozoides dando origem aos 
embriões. [...]Em ocorrendo a fecundação de vários óvulos, por um lado a mulher 
tem mais chance de obter uma gravidez, mas por outro lado, isto faz gerar tanto o 
problema das gravidezes múltiplas o que pode acarretar inúmeros riscos para a 
saúde e integridade física da mulher e do próprio concepto, como também o 
problema dos embriões excedentes, questão esta, ainda não resolvida pela ética 
e pelo direito.
Em suma, na Reprodução In Vitro existem 05 etapas para que se chegue 
Reprodução Humana propriamente dita, sendo estas: a estimulação da ovulação, 
aspiração folicular, fecundação, transferência embrionária e congelamento de embriões. 
Contudo, não de pode deixar de levar em consideração que mesmo sendo feita de forma 
correta as etapas supracitadas, a reprodução artificial assistida muitas vezes não tem seu 
ápice de sucesso; sendo isto devido aos abortos sofridos espontaneamente, os quais 
chegam a atingir cerca de 15% das tentativas de reprodução. Além disso, é sabido que 
muitas das mulheres que se submetem a uma Reprodução Assistida (RA), as mesmas 
estão propensas a terem uma gestação múltipla.
Portanto, as gestações que vierem a ser de mais de três fetos, alguns destes 
fetos poderão não sobreviver, vindo a ser expulsos do útero. De fato,  nessas gestações 
presencia-se um alto índice de abortos, partos prematuros, entre outras complicações; 
entretanto, essa é uma questão a qual está ligada com a quantidade de embriões, sendo 
que a única maneira para amenização desse quadro seria a diminuição de embriões 
introduzidos no útero feminino. 
Quanto à Criopreservação, este método  consiste no congelamento dos embriões 
excedentes da  Fertilização  In  Vitro,  visto  que  existe  uma  questão  polêmica  sobre os 
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embriões  que  hora  não  foram  utilizados  na  técnica  citada,  pois   algumas  correntes 
defendem que o embrião por si só não se trata de uma vida humana; todavia, já outras 
linhas de pensamento defendem o contrário. 
Assim sendo, quando houver de fato a inseminação, e esta, por sua vez, for 
bem sucedida, o casal deverá saber quantos embriões  que se excederam; isto é, que 
não vieram a ser utilizados. Além do mais, na hipótese  em que  a Reprodução Assistida 
venha, de alguma maneira, frustrar-se, já estarão preservados os demais embriões, bem 
como para serem utilizados futuramente, isso caso haja, naturalmente, doença entre o 
cônjuge ou  mesmo futuras tentativas de mais uma reprodução humana. 
Como destacamos anteriormente, existem divergências entre duas correntes no 
que diz respeito ao congelamento dos embriões, visto que, uma desta afirma que a vida 
só  terá inicio com a concepção no ventre materno; ou seja, o fato de o óvulo e o 
espermatozoide se encontrarem, dando origem a um embrião, sendo isso feito com 
manuseio externo, e enquanto este não for introduzido no útero, conclui-se que ainda não 
há vida. Ademais, essa  corrente defende que mesmo sendo introduzido, só poderá ser 
visto como um ser humano após 15 dias da concepção uterina.
Já outra corrente, representada por Maria Helena Diniz (2006, p.495), entende 
que o embrião, mesmo não estando no útero, é considerado como um ser humano, tendo 
ele toda uma carga genética como se no ventre estivesse. Na compreensão de  Lejeune 
apud Diniz (2006, p. 495): “cada ser humano tem um começo único que ocorre no 
momento da concepção”; logo, isso implica dizer que não importa saber onde o embrião 
encontra-se seja no ventre ou não, e que apenas o contato entre óvulo e espermatozoide 
por si só já decorre de uma concepção. Continuando, acrescenta essa autora que: 
“Embrião:[...] Essa a mais jovem forma de ser[...]
Em conformidade com o  que foi exposto,  é de se concluir que esta última 
corrente defende que a personalidade jurídica começa quando o espermatozoide vem a 
fertilizar o óvulo, mesmo que essa maneira não seja a forma natural. Nesse prisma, o 
artigo 2º do Código Civil Brasileiro  preceitua que:
A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a 
salvo, desde a concepção (grifo nosso), os direitos do nascituro. (Grifo nosso)
Assim sendo, é a partir deste artigo que essa segunda corrente tem seu 
fundamento, ou seja, com a concepção, independentemente de como ou de que forma 
tenha sido realizada,  já existe vida humana; e  este (embrião) tem  direito  a vida, sendo o 
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seu maior bem que deve e é assegurado constitucionalmente, como explicitado nos 
artigos 1º, III e 5º, III da Constituição Federal Brasileira de 1988:
A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
III - a dignidade da pessoa humana
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante
Conforme preceituado no artigo 5º, caput, o bem a ser tutelado é o direito à 
vida, a dignidade humana, dando ao embrião o direito de sobrevivência; pois, segundo 
Diniz (2006, p. 497), “[...] trata-se da espécie humana, cuja integridade deverá ser 
tutelada juridicamente, diante de sua vitalidade e da inalterabilidade de seu patrimônio 
genético”.
Entretanto, admite-se a destruição apenas para fins terapêuticos, com o 
objetivo da pesquisa científica, como é o caso das células troncos-embrionárias. Mas, 
para isso é necessário que estes embriões sejam considerados inviáveis ou estejam 
congelados há mais de 03 anos; sendo proibido o uso dos mesmos estando vivos, 
congelados ou não, pois se isto acontecer vai de desacordo com o artigo 1º, II e 5º CF/88, 
sendo considerado um procedimento inconstitucional. 
Além de todos os dispositivos já destacados em relação ao embrião, fica 
também vedada à escolha ou mudança de sexo ou de caracteres somatório, como 
também a criação de seres idênticos. De modo que a legislação pátria veda toda e 
qualquer técnica de destruição conforme visto antes; mas, por outro lado, a Lei de 
Biossegurança vem a divergir consigo mesma no parágrafo 3º do artigo 5º, como 
podemos constatar na redação deste dispositivo legal:
É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de células-tronco 
embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e 
não utilizados no respectivo procedimento, atendidas as seguintes condições:
I – sejam embriões inviáveis; ou
II – sejam embriões congelados há 3 (três) anos ou mais, na data da publicação 
desta Lei, ou que, já congelados na data da publicação desta Lei, depois de
 completarem 3 (três) anos, contados a partir da data de congelamento.
§ 1o Em qualquer caso, é necessário o consentimento dos genitores.
§ 2o Instituições de pesquisa e serviços de saúde que realizem pesquisa ou 
terapia com células-tronco embrionárias humanas deverão submeter seus 
projetos à apreciação e aprovação dos respectivos comitês de ética em pesquisa.
§ 3o É vedada a comercialização do material biológico a que se refere este artigo 
e sua prática implica o crime.
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Conforme visto, o paragrafo 3º, do Art. 5º da legislação supramencionada 
proíbe que haja a reprodução de gametas para fins lucrativos e comerciais, ou seja, um 
embrião formado em laboratório não pode em hipótese alguma ser objeto de 
comercialização, vindo a quem praticar este ato ser punido pelo crime tipificado no artigo 
15 da Lei 9.434/97, a qual diz:
Comprar ou vender tecidos, órgãos ou partes do corpo humano: Pena - reclusão, 
de três a oito anos, e multa, de 200 a 360 dias-multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem promove, intermedeia, facilita ou 
aufere qualquer vantagem com a transação.
Então, em uma reprodução artificial, antes da fertilização in vitro muitos são os 
óvulos fecundados, cerca de 15 ovos; mas, para a realização da fertilização in vitro só é 
permitido a  implantação na cavidade uterina de 03 ou 04  dos 15 óvulos fecundados, 
conforme a Resolução 1.358/92 do Conselho Federal de Medicina (CFM), onde 
menciona: 
I - PRINCÍPIOS GERAIS: [...]
6 - O número ideal de oócitos e pré-embriões a serem transferidos para a 
receptora não deve ser superior a quatro, com o intuito de não aumentar os riscos 
já existentes de multiparidade.
7 - Em caso de gravidez múltipla, decorrente do uso de técnicas de RA, é 
proibida a utilização de procedimentos que visem a redução embrionária[...].
Logo, com base nessas normas, bem como fundamentado em todos os 
dispositivos supramencionados, questionamos sobre o que fazer com os embriões 
fecundados, conhecidos também como supranúmericos ou embriões excedentes? 
  Em resposta a esta indagação, para  os embriões excedentes, isto é, aqueles que 
não foram utilizados na fertilização in vitro ou inseminação artificial, os quais não podem 
ser destruídos, pois estão protegidos juridicamente, existe a criopreservação. Com efeito, 
em se tratando de embriões excedentes o Conselho Federal de Medicina, na já citada 
Resolução, regulamenta que aqueles embriões que não foram utilizados, 
espermatozoides e óvulos, deverão ser congelados em clínicas, como dispõe abaixo: 
V - CRIOPRESERVAÇÃO DE GAMETAS OU PRÉ-EMBRIÕ
1 - As clínicas, centros ou serviços podem crio preservar espermatozoides, 
óvulos e pré-embriões.
2 - O número total de pré-embriões produzidos em laboratório será comunicado 
aos pacientes, para que se decida quantos pré-embriões serão transferidos a
 fresco, devendo o excedente ser crio preservado, não podendo ser descartado 
ou destruído.
3 - No momento da criopreservação, os cônjuges ou companheiros devem 
expressar sua vontade, por escrito, quanto ao destino que será dado aos pré-
embriões crio preservados, em caso de divórcio, doenças graves ou de 
falecimento de um deles ou de ambos, e quando desejam doá-los
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Dessa maneira, na ocasião em que os embriões são  congelados, de igual 
modo são utilizadas substância crioprotetoras, as quais têm por meta evitar a 
desidratação, bem como a proteção dos embriões no que diz respeito a criopreservação. 
Após esse processo, os embriões serão guardados e identificados, não tendo tempo 
determinado para sua durabilidade,  sendo  possível  a sua  sobrevivência  por  um  longo 
período de tempo.
No Brasil ainda não há  Legislação que regulamente a questão dos embriões 
excedentes, isso em todos os sentidos; pois, muitos são os casais que conseguem atingir 
seus objetivos da procriação, vindo os embriões excedentes a ficarem criopreservados 
em clínicas de reprodução humana. Assim,  como esses embriões não podem ser 
descartados, o casal deverá pagar mensalmente uma mensalidade a clínica para 
preservar os mesmos, sendo que  acabam esquecendo os embriões nas clínicas por toda 
vida, mas essa situação poderia ser diferente, ou seja, que fosse permitido legalmente 
que o  casal detentor do material genético criopreservado autorizasse a utilização dos 
embriões por outros casais no que diz respeito à Reprodução Assistida; isto é, para a 
fecundação do material ou, em uma outra perspectiva,  para pesquisas no âmbito 
científico da medicina.
Em muitos países é possível o congelamento de embriões, variando apenas o 
período que estes deverão permanecer congelados, como, por exemplo, é o caso da 
Coréia, Japão e EUA, os quais limitam dizendo que os embriões não deverão ultrapassar 
a idade reprodutiva da mãe.
3. DA  INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL À  DOAÇÃO DE GAMETAS 
        Neste tópico, iremos discorrer sobre a Inseminação Artificial, nas suas 
variantes Homóloga e Heteróloga, bem como analisaremos a doação de gametas, sendo 
isso analisado em uma perspectiva reprodutiva.
De acordo com Queiroz (2001, p. 77), “a palavra inseminação tem origem na 
expressão latina inseminare, formada pela conjunção de in, que significa dentro e sêmen, 
que quer dizer semente”. A partir desta conceituação partiremos para o estudo da 
Inseminação Homóloga que, Rafful apud Haten (2002, p. 196), conceitua como sendo:  
A inseminação artificial homóloga é uma técnica de reprodução assistida,
indicada em casos de hipofertilidade, perturbação das relações sexuais e 
esterilidade secundária após tratamento esterilizante. Neste caso as células 
germinais a serem utilizadas serão aquelas pertencentes ao marido da
própria paciente.
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 Na  inseminação homóloga tanto o óvulo quanto o sêmen será do casal, sejam 
estes casados de fato e direito ou que mantenham uma união estável, sendo este 
procedimento considerado uma reprodução humana assistida intraconjugal, vindo a ser 
utilizado o material genético do casal e não de terceiro. 
Nesse sentido, Diniz (2006, p.557) afirma que tal procedimento não vem causar 
qualquer dano ao princípio jurídico brasileiro, pois para esse tipo de inseminação o 
material genético coletado é pertencente ao casal (marido e mulher/ companheira). 
Mas, para realizar esse processo científico, apesar de o casal ser casado ou 
manter uma união estável, é necessário que haja a anuência expressa em um contrato 
por parte dos interessados, pois o sêmen pertence ao marido e óvulo a mulher, sendo 
esses elementos propriedade de cada um deles. 
Assim, é possível ser realizado a inseminação homóloga, tanto como 
procedimento da inseminação artificial ou fertilização in vitro, conforme Haten (2002, p 
196);
[...]a fecundação artificial homóloga designa as técnicas voltadas para obtenção 
de uma concepção humana a partir dos gametas dos dois esposos unidos em 
matrimônio, e pode ser realizada com método de dois tipos: a fecundação in vitro 
homóloga com embryo-transfer (FIVET homóloga), na qual o encontro dos 
gametas se dá in vitro (fecundação extracorpórea), e a inseminação artificial 
homóloga (IAO) como depósito nas vias genitais femininas do esperma do 
marido, anteriormente recolhido (fecundação extracorpórea).
Quanto a Inseminação Heteróloga, neste procedimento o material genético 
masculino usado será de um terceiro, ou seja, de um doador anônimo. Tal processo é 
considerado delicado, tendo em vista que para se ter a procriação será necessária a 
presença de uma terceira pessoa no ceio da relação matrimonial, para que assim haja a 
obtenção da realização da fecundação de um embrião. Nesse mesmo contexto, 
esclarecer Haten  (2002, p 196) que: “a fecundação artificial heteróloga designa, ao 
contrário, as técnicas voltadas para a obtenção de uma concepção a partir dos gametas 
provenientes de ao menos um doador diferente dos esposos unidos em matrimônio.”
Ressalte-se, que vindo a ter sucesso o procedimento, automaticamente 
aparecerá uma lacuna entre a verdadeira paternidade da criança; isto é, se a mulher é 
casada e engravidou com o sêmen de um terceiro, biologicamente o pai da criança será o 
doador, enquanto o marido será o pai sócioafetivo. Mas, do ponto de vista  jurídico, este 
será considerado o pai “biológico”, tendo em vista que deu seu consentimento para 
realização do procedimento da inseminação heteróloga em sua esposa ou companheira.
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A técnica de inseminação heteróloga só poderá ser realizada em casais que 
tenham contraído matrimônio ou naqueles casos que existam, comprovadamente, união 
estável; mas, muitas são as mulheres solteiras que buscam tal alternativa. De fato, na 
hipótese de uma mulher solteira recorrer a Inseminação Heteróloga, por conseguinte não 
existirá a figura de uma terceira pessoa; nesta situação, o doador estará em uma relação 
bilateral. Em outra palavras, as figuras serão a mulher solteira e a do dono do sêmen, 
enquanto que na relação de casal aparecerá a mulher, marido e terceiro doador. 
Atualmente, existem inúmeras discussões jurídicas em torno da questão do 
terceiro doador, pois, por  tratar-se  da utilização do sêmen de uma terceira pessoa, 
excluindo totalmente a paternidade biológica do marido; todavia, este, por sua vez, terá 
que autorizar o procedimento de inseminação artificial heteróloga na mulher. Com 
efeito,quando o casal vier a optar pela inseminação heteróloga, o marido ou companheiro 
deverá dar seu consentimento, devido ao fato que a técnica implica na receptação do 
sêmen de um terceiro pela esposa ou companheira. 
Portanto, o marido deverá consentir, de modo a evitar uma eventual 
contestação de sua paternidade, pois mesmo não sendo biologicamente seu filho, mas 
juridicamente será, por meio do registro da criança contendo seu nome. Realmente, no 
momento em que  o marido consente, ele estará assumindo a responsabilidade e vontade 
de criação da criança a ser fecundada, nascendo então o vínculo socioafetivo.  
Assim sendo, o marido será o pai jurídico e socioafetivo da criança, pois irá 
criar e educar a mesma como se filho fosse; mas, não de natureza biológica, como expõe 
Queiroz ( 2001, p 81):
[...]a relação paternal funda-se nos vetores jurídicos, biológico e socioafetivo, na 
inseminação heteróloga não haverá convergência entre eles. Nessas situações, o 
marido é o pai jurídico, mas não o pai biológico, e só será pai socioafetivo se 
assumir a criação da criança com verdadeiro sentimento[...].
Dessa forma, para a realização de uma inseminação heteróloga, todo 
procedimento tem que ser firmado expressamente em termo consentimento, como dito 
anteriormente. Então,  além do consentimento do marido, o doador tem que ter o termo 
assinado por ele mesmo para doação do seu esperma, bem como a própria mulher 
deverá deixar claro a sua aceitação para o recebimento do sêmen de um terceiro.
Já com relação a situação de Doação de Gametas, Queiroz (2001, p.87), 
novamente, apresenta uma importante definição, como sendo a doação um contrato em
que uma pessoa,  livremente, transfere do seu patrimônio bens e vantagens para o de 
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outra, que os aceita”. No caso especifico da doação de gametas, estes podem ser doados 
mediante o desejo de quem tenha a detenção do material a ser doado. Saliente-se, que 
para fins do direito, só poderá haver doação quando o material ou coisa a ser doada não 
tenha fins lucrativos ou de comercialização. 
Logo, para se efetivar uma doação, é necessário o consentimento do doador, 
por escrito e livre vontade de transferir parte do seu corpo a um terceiro. Na hipótese em 
análise, que  trata da reprodução humana, referindo-se a sêmen e óvulo, cumpre destacar 
o Art. 1º da. A Lei 9.434/97, que estabelece:
 A disposição gratuita de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, em vida ou 
pós morte, para fins de transplante e tratamento, é permitida na forma desta Lei.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, não estão compreendidos entre os 
tecidos a que se refere este artigo o sangue, o esperma e o óvulo.
      De acordo com este dispositivo legal, fica evidente que tal legislação não 
contempla especificamente a questão do material genético,  e,  diante disso, deduzi-se 
que atualmente não há uma lei que regulamente a doação de material genético humano, 
sendo a doação de gametas regulamentada apenas pela Resolução 1.358/92 do 
Conselho Federal de Medicina. 
Nessa perspectiva, assevera Queiroz (2001, p.89) que:
[...]essa liberdade traduz-se na vontade de doar sem esperar nada em troca. A 
doação de esperma é uma doação desinteressada, em que o doador abdica 
voluntariamente de toda e qualquer relação com a criança a ser gerada.
Diante do exposto, podemos deduzir que quando o doador, conhecido como 
“doador anônimo', vem a doar seu esperma, automaticamente estará abdicando o seu 
interesse em uma provável fecundação que, consequentemente acarretará o nascimento 
de um novo ser. Contudo, a doação de tal material genético, é com o objetivo de auxiliar 
os casais inférteis, na possibilidade de procriação de sua família. De fato, o doador é 
chamado de “anônimo”, tendo em vista que  o seu esperma  permanecerá nos bancos de 
sêmen ou clínicas, onde haverá rigoroso sigilo com relação aos reais dados do doador. 
Nesse prisma, esclarece Leite apud Queiroz (2001, p. 89)que:
[...]quem consentiu em doar o seu sêmen para um Banco de esperma, com vistas 
a auxiliar um casal infértil, embora possa (em tese) alegar que o filho é, 
geneticamente falando, seu, deverá, em contrapartida, aceitar que o filho não é 
institucional, nem voluntariamente, seu. Ao contrario, estar-se-ia admitindo – 
como ocorre na doação de órgãos –  que após o implante do órgão em novo 
paciente, o doador reclamasse a propriedade do órgão doado, o que fica vedado 
pela lógica e pela própria natureza da doação.
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Logo, aquele que consente a doação de sêmen em bancos de sêmen para um 
casal infértil, estará vedado de no futuro buscar o reconhecimento de paternidade ou 
objetivar algum interesse jurídico em relação à criança oriunda da doação do sêmen. 
Assim,  tanto a identidade civil  do doador, quanto a da receptora ou casal, deverão ser 
mantidas em sigilo absoluto. O Conselho Federal de Medicina, em seu Regulamento 
1.358/92, preceitua no seu inciso IV o seguinte:
 DOAÇÃO DE GAMETAS OU PRÉ-EMBRIÕES
1 - A doação nunca terá caráter lucrativa ou comercial.
2 - Os doadores não devem conhecer a identidade dos receptores e vice-versa.
3 - Obrigatoriamente será mantido o sigilo sobre a identidade dos doadores de 
gametas e pré-embriões, assim como dos receptores. Em situações especiais, as 
informações sobre doadores, por motivação médica, podem ser fornecidas 
exclusivamente para médicos, resguardando-se a identidade civil do doador. 
4 - As clínicas, centros ou serviços que empregam a doação devem manter, de 
forma permanente, um registro de dados clínicos de caráter geral, características 
fenotípicas e uma amostra de material celular dos doadores.
Portanto, ao ser realizada a inseminação artificial humana, as clínicas 
responsáveis pela Reprodução Assistida deverão preservar o sêmen, óvulos e pré-
embriões, não sendo possível o seu descarte. Em caso de divórcio, doenças ou 
falecimento de um ou ambos os cônjuges ou companheiro, a vontade de manter os 
embriões, óvulos ou sêmen, deverão ser expressos mediante Termo de Vontade, por 
escrito; caso contrário, não se saberá ou ficará claro o destino dos pré-embriões. 
4. IMPLICAÇÕES JURÍDICAS SOBRE O RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE.
Como vimos no tópico anterior, um grande problema  encontrado na reprodução 
humana assistida é a falta de uma legislação que venha orientar a prática desta técnica, 
mostrando até onde pode ir o seus limites, bem como impedindo a utilização sem 
responsabilidade por parte dos médicos. Realmente, a responsabilidade inerente à prática 
de tal procedimento é de máxima relevância, pois é um novo ser que será, em tese, 
gerado em laboratório, uma vida humana que terá a sua personalidade civil, cabendo-
lhes, por conseguinte, os seus direitos e deveres independentemente de como tenha sido 
a sua concepção. Nesse sentido,  estabelece o artigo 2º do  atual Código Civil Brasileiro 
que: “A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a 
salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro”.
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Portanto, reiteramos, que diante da falta de legislação, os profissionais da área 
da saúde baseiam-se no único instrumento que é o Regulamento do Conselho Federal de 
Medicina,    sob Nº. 1.358/92.     Mas,   muito embora tal normatização venha a dar algum
 suporte para prática das técnicas, no sentido dos procedimentos que devem ser usados; 
logo, é perceptível a lacuna na questão da dignidade da pessoa humana, pois, mesmo 
que gerado em laboratório, o ser que terá vida a partir de sua fecundação tratar-se-á de 
uma vida que deve ser respeitada. 
Os princípios constitucionais que protegem o ser humano desde a sua 
concepção estão contidos nos artigos: 1º, III; 3º, IV; 5º, caput ; e 7º, XXX, todos expressos 
na Constituição Federal Brasileira; com efeito, tais dispositivos legais mostram a 
preocupação voltada para questão do ser humano, do respeito pela vida humana, 
independentemente de como tenha sido concebido.
Como podemos observar,  é de extrema pertinência uma legislação que venha 
regulamentar tais procedimentos; sendo que é necessário uma norma baseada na 
complexidade da modernidade contemporânea , pois, com o imenso  avanço dos dias 
atuais, não tem como se disciplinar todas as questões oriundas dos avanços tecnológicos 
e científicos surgidos de forma avassaladora. 
No que se refere a Proteção da Identidade do Doador, verificamos que com a 
falta de legislação, surge a questão sobre a relação do filho concebido em laboratório com 
o terceiro doador, tendo em vista que este forneceu seu material genético para o banco 
de sêmen;  então, tacitamente ele abdica voluntariamente o seu direito a paternidade, isto 
decorre do simples fato de que ele será considerado um doador anônimo. Assim sendo, 
este deverá assinar um termo de compromisso junto ao banco de sêmen, se 
comprometendo a não procurar saber sobre a criança,  como também o casal receptor ou 
a mulher solteira; em suma, ambos os receptores citados, da mesma forma, não deverão 
buscar ou levantar informações sobre o doador do sêmen.
De modo que, no momento da utilização da técnica reprodutiva, os receptores 
ficarão cientes de que permanecerá pelo resto da vida o anonimato do terceiro doador; 
salvo se o filho, ao completar a sua idade adulta, optar por buscar informações sobre seu 
pai biológico junto ao banco de sêmen. Portanto, salientamos que apenas nesta hipótese 
os dados serão fornecidos. 
A lei espanhola defende sobre o anonimato do doador, bem como, o direito do 
filho buscar os dados genéticos do seu pai biológico ou seu representante legal. Mas, 
para  a lei espanhola, estas informações só serão reveladas apenas quando se tratar da 
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situação na qual o filho,  fruto de uma inseminação artificial heteróloga, esteja com 
doenças genéticas. Neste caso, apenas o pai biológico poderia ter o material genético 
para salvar a vida do filho interessado.
No Brasil, como ainda não existe nenhuma legislação  sobre o assunto, as 
soluções destes casos ficam a cargo de jurisprudências, conforme podemos constatar 
abaixo, como bem explana  Veloso apud Queiroz (2001, p.71):
[...]ninguém pode negar as enormes mudanças sociais e de comportamento das 
pessoas ocorridas desde a promulgação do código Civil de 1916 até esta data, o 
acesso aos meios de prova hoje cientificamente existentes e admitidos , e que 
saber a verdade sobre a sua paternidade é um legitimo interesse da criança: ‘ um 
direito humano que nenhuma lei e nenhuma Corte pode fugir [...] ( Julgamento do 
Resp n. 4.987 – RJ no STJ) 
Em síntese, é com base em apenas um regulamento, que, por sua vez, vem a 
seguir as leis de alguns países no que diz respeito a preservação dos dados dos 
doadores, que são dadas as decisões judiciais pertinentes a essa matéria.
Com a fecundação do embrião na mulher receptora, espera-se o nascimento da 
criança gerada no laboratório. Então, com este nascimento existirá um fato  mediante o 
qual será automaticamente constituído uma relação jurídica entre o terceiro doador e a 
criança; sendo que, mesmo que não seja pública esta relação, será resguarda da 
identidade do doador. Dessa forma, se tratando de um casal receptor, a relação jurídica 
será preenchida pelo marido da mulher a qual foi receptora do sêmen do doador, isto 
implica dizer que esse marido responderá de imediato pela paternidade, mesmo não 
sendo ele o pai biológico.
Diante do exposto,verificamos que  existe uma tutela jurídica voltada para o 
doador, outra para o pai social, e uma terceira para o filho. Porém,  a partir deste ponto 
constatamos um dilema, pois o doador anônimo não tem a intenção de assumir seu filho 
biológico,  que fora gerado em laboratório; do outro lado, encontramos o marido, mas 
conhecido como pai socioafetivo;  e, por último, temos o filho,  que não pediu para vir ao 
mundo, entretanto, tem o direito a ter uma paternidade, conforme artigo 227, inciso 6º da 
CF/88. 
Quanto ao Direito ao Conhecimento do Pai Biológico, destacamos 
anteriormente que  na inseminação heteróloga encontra-se a existência de uma dupla 
paternidade, visto que estará presente um doador anônimo, o qual dará 50% de seu 
material genético; e, por outro lado, o pai legal,  socioafetivo, o qual está unido em uma 
relação matrimonial ou união estável comprovada com a receptora. Nesse sentido, 
enfatiza  Queiroz (2001, p.138) que:
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[...]neste contexto, não se pode perder de vista a ocorrência da ‘dupla paternidade’, 
ou seja, a existência de um pai genético e um pai legal. Se não bastasse, há ainda 
a ser objeto de consideração a situação do filho gerado: a necessidade de 
explicitação das relações que devem existir entre o filho e o pai legal ou entre o filho 
e o pai genético. 
Assim sendo, ao falar-se da dupla paternidade, encontrar-se-á, por um lado, o 
pai social,  que deu  apoio e planejou o nascimento da criança, também conhecido como 
pai legal, tendo em vista o vínculo jurídico no que diz respeito ao reconhecimento 
voluntário da paternidade para com a criança; e, do outro lado, existirá o pai biológico, 
sendo neste que se encontra toda carga genética da criança. Contudo, desde já, 
salientamos que não existe, “literalmente”,  uma dupla paternidade, pois a relação que 
vincula o filho ao pai é única.
A partir das considerações enfocadas, é perceptível que trata-se de uma situação 
um tanto inusitada, haja vista que de acordo com o Regulamento do Conselho Federal de 
Medicina, existe a predisposição para o resguardo do anonimato do doador do sêmen. 
Mas,  em contra posição,  encontramos a figura da criança fruto da inseminação artificial, 
a qual tem o direito de saber quem de fato é seu pai biológico.
Segundo o  Estatuto da Criança e Adolescente, o direito da criança em saber 
quem é seu pai biológico é tratado do seguinte modo:
Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, 
indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou seus 
herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça.
Como podemos ver, neste dispositivo legal constata-se que o direito que a 
criança tem é personalíssimo, pois só cabe ao filho requerer tal informação; indisponível, 
visto que apenas o filho pode dispor deste direito; e imprescritível, no que diz respeito à 
questão de que tal direito não prescreve, podendo ser requerido a qualquer tempo. 
Assim sendo, é possível perceber que a questão e proteção do anonimato é 
afastada por completo, por meio de uma provável Ação de Investigação de Paternidade, 
objetivando solucionar questões obscuras e não sabidas sobre a identidade pessoal e 
social do filho.
A literatura especifica tem referido que frequentemente o motivo pelo qual o 
filho busca saber quem é seu pai biológico,  será apenas para buscar a sua descendência 
hereditária, visto que, após, no mínimo 18 anos de vida, isso pouco vai interessar ao filho, 
pois este, nesse período de vida, já se faz presente em uma família consolidada, sendo 
parte de um vínculo família definido e acolhedor desde a sua concepção.
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Quando o doador doa o seu esperma em um banco de sêmen, os seus dados 
em geral,incluindo sua qualificação, ficam arquivados. De modo que, em caso de alguma 
necessidade de informação, o interessado poderá impetrar um Habeas Data, isto decorrer 
da falta de legislação vigente que venha abordar, bem como assegurar o direito do 
anonimato do doador. 
Por outro lado, mesmo não havendo legislação vigente, isto na hipótese de 
quebra do sigilo da identidade do doador, deverá ser levado em consideração o Termo de 
Consentimento Informado assinado pelo doador, tendo em vista que no momento em que 
este assina, ele está  abdicando toda e qualquer responsabilidade em relação à 
paternidade no que diz respeito a criança que virá ao mundo por intermédio da 
 inseminação heteróloga. 
Porém, se, eventualmente, com o passar dos anos o doador quiser reconhecer 
a paternidade não será possível, visto que, no momento da assinatura, o doador 
renunciou todo o seu direito em relação ao filho; além do mais, a esta altura a criança 
estará registrada pelo pai socioafetivo, não podendo o doador entrar com a impugnação 
de paternidade. Diante disso, o pai biológico, ou seja, o doador anônimo, ficará 
impossibilitado de adotar, reconhecer de forma voluntaria mesmo que seja por via judicial.
Com efeito,esse ato de renúncia é comparável com à adoção, na circunstância 
em que o pai entrega a criança para ser doada; de forma que, ele mesmo se 
arrependendo não poderá voltar atrás de seu ato, o qual foi à entrega da criança. 
Portanto, a  filiação em análise será derivada do casal receptor, no tocante a figura 
paterna, pois este assumirá o papel de pai; sendo que será a paternidade socioafetiva, 
possibilitando, desta forma, que o casal possa vir a construir a sua família por técnicas 
artificiais, já que pelas vias naturais era impossível. Logo, nessa situação o pai 
socioafetivo manterá a relação jurídica com o filho oriundo da inseminação heteróloga. De 
acordo com Tepedino  apud Queiroz(2001, p. 146);
a procriação assistida, portanto, prova o vinculo de paternidade, determinando 
quem são os genitores, por vinculo não consangüíneo, do mesmo modo como, na 
adoção plena, cancela-se a origem biológica em favor da integral recepção 
voluntária na família adotiva.
Diante de tais entendimentos, observamos que nos dias atuais, para serem 
considerados pais, não é necessário termos um vínculo consanguíneo, bastando apenas 
à boa vontade, seguida de boas intenções para assumir uma criança. 
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Esse ato pode ser mediante uma inseminação artificial heteróloga, bem como a 
própria adoção, onde em ambas situações os seus próprios genitores serão excluídos de 
qualquer responsabilidade, no que diz ao reconhecimento do filho, seja pela parte 
materna ou paterna.
Segundo Krell (2006, p.185-186):
[...]o STJ decidiu que uma pessoa já vinculada juridicamente a outra pela adoção 
poderia investigar a sua paternidade com base nos dados biológicos. A ação 
declaratória de paternidade, entretanto, não interferiria no status de filho do 
investigante, o qual continuaria a ser filho juridicamente dos pais adotivos.[...] da 
fecundação heteróloga, o anonimato do doador pode ser quebrado [...] que 
garanta ao filho o direito à personalidade e ao conhecimento de sua origem 
genética, para poder verificar doenças hereditárias e evitar impedimentos 
matrimoniais
Dessa forma, é possível a quebra do sigilo nos casos acima citados, entretanto, 
o adotado ou aquele gerado artificialmente não poderão pleitear um reconhecimento de 
paternidade com o intuito de alteração da filiação já lhe foi atribuída, visto que, a 
paternidade será dada aquela pessoa que fez todo planejamento, no que diz respeito ao 
nascimento da criança, seja pela reprodução assistida ou por meio de adoção,  pois trata-
se, sobretudo, de uma paternidade socioafetiva.
Com relação Formas de Reconhecimento de Paternidade (filho, pai legal, 
doador), inicialmente é suscitada a possibilidade de impetração de uma Ação de 
Investigação de Paternidade por parte do filho. Nesse contexto, o artigo 54 da Lei 
6.015/73,  que versa sobre os Registros Públicos, estabelece que:
O assento do nascimento deverá conter[...] :
4º) o nome e o prenome, que forem postos à criança[...];
7º) Os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais, o lugar e cartório 
onde se casaram, a idade da genitora, do registrando em anos completos, na 
ocasião do parto, e o domicílio ou a residência do casal. 
8º) os nomes e prenomes dos avós paternos e maternos[...]
De fato, é regra geral que, ao nascer, à criança deverá ser registrada em um 
Cartório de Pessoas Naturais, tendo direito ao nome e prenome dos pais; sendo que no 
caso da inseminação heteróloga, constará no lugar do nome do pai biológico o nome do 
marido ou companheiro e não o nome do doador. Já na hipótese da mulher solteira, no 
lugar do pai constará como paternidade ignorada, pois para que isso fosse possível teria 
o pai que ir ao Cartório reconhecer voluntariamente a criança como se fosse seu filho.
Com efeito, quando o marido ou companheiro vem a consentir, ele estará 
concordando com o procedimento; entretanto, se isto não acontecer, o marido ou 
companheiro, ao descobrir o fato, e mesmo que tenha registrado o filho, ele poderá 
pleitear a anulação do registro do filho, excluindo assim a sua paternidade, e mais ainda, 
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divorciar-se judicialmente alegando o não cumprimento do respeito mútuo do casal, 
previsto no atual Código Civil.
Esse consentimento encontra-se no Termo de Consentimento Informado do 
marido, mostrando, por parte deste, o interesse em assumir a paternidade socioafetiva. 
Mas, mesmo com essa anuência, o marido ou companheiro ainda poderá voltar atrás 
sobre sua decisão com relação a referida técnica, isso até a data da concepção; sendo 
que,  após esta, a manifestação em assumir a paternidade não poderá ser desfeita, pois 
esse ato será irrevogável. 
Portanto, até mesmo  na hipótese de vir aparecer a figura de um outro pai, 
neste caso o biológico, nada será válido, pois o ato praticado pelo pai socioafetivo, 
reiteramos, é irrevogável, sendo este o pai da criança pelo resto da vida. Segundo, 
Ribeiro (2002, p. 301) “a filiação não é mero determinismo biológico, mas verdadeira 
opção resultante da manifestação espontânea, responsável e consciente de  vontade” 
Dessa maneira, é visível o primeiro conflito, pois mesmo que o marido já tenha 
dado a sua anuência expressamente pelo Termo de Consentimento; mas, com o 
nascimento da criança, ele venha se negar a registrá-la como filho. Logo,  nesta situação 
o filho ficaria como pai desconhecido em seu registro de nascimento; entretanto, ao atingir
a sua maior idade civil, poderá acionar a justiça, servindo como prova fundamental O 
Termo de Consentimento Informado pelo pai socioafetivo, para que assim este venha a 
registrá-lo.
Em conformidade com Queiroz (2001, p. 159 e 166), esse tipo de ação seria: 
“aquela que é exercitável pelo filho nascido na constância do casamento, quando lhe 
houver sido negado o direito de ser registrado como filho”. Continuando, cita essa autora 
que:
[...]a concordância representa aqui papel decisivo: se houve consentimento do 
marido não há mais que se cogitar da possibilidade de tal ação. A anuência do 
mesmo é prova irrefutável que deseja o filho e, portanto, não mais milita a seu 
favor tal recurso[...].
Já um outro conflito  trata-se da criança oriunda da inseminação heteróloga, 
mas que não sofre os efeitos do caso supramencionado; isto é, nesse caso existirá uma 
paternidade socioafetiva por parte do marido para com o filho, havendo então uma filiação 
jurídica já estabelecida entre o pai socioafetivo e o filho. Porém,  o filho, após completar a 
sua maioridade e mesmo já tendo sua filiação estabelecida, poderá, caso queira, saber 
quem é de fato o seu pai biológico. 
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Neste caso, o filho deverá entrar em juízo com uma Ação de Investigação de 
Paternidade, para ficar sabendo sua origem hereditária, bem como pedir que a filiação ora 
estabelecida, caso esta seja negada, isso através de uma Ação Negatória de 
Paternidade, vindo ele a ficar apenas com o nome da mãe em seu registro de 
nascimento.
Realmente, tal direito é possível baseado no artigo 27 do Estatuto da Criança e 
Adolescente, onde há previsão do direito de uma ação de investigação de paternidade, 
sem que seja necessária qualquer outra prova, pois no conteúdo deste artigo verifica-se 
que é direito líquido e certo do filho em saber quem é realmente seu pai. De fato, até 
mesmo na hipótese em que o pai, que encontra-se no lado passivo da ação, estiver 
morto, sendo o filho o autor da ação, este não poderá sofrer qualquer discriminação por 
parte da família do seu genitor,  conforme preceitua os artigos 1.956 e 1.597, V, do  atual 
Código Civil Brasileiro, conforme podemos verificar:
Art. 1.596. Os filhos, havidos ou não da relação de casamento, ou por adoção, 
terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação.
Art. 1.597. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos:
V - havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia 
autorização do marido.
Nesse contexto, muitas são as correntes que defendem a proibição da 
inseminação artificial heteróloga em mulheres solteiras, pois no momento em que o 
terceiro doador vem a doar seu esperma, assinando o Termo e Consentimento Informado
de Doação, o doador não saberá quem utilizará seu material genético, ficando excluído de 
qualquer responsabilidade, no tocante a paternidade. 
Assim, diante de um  fato dessa natureza, o filho nascerá e morrerá sem que 
tenha o nome do pai em seu registro de nascimento, salvo se, algum homem se predispor 
para ser o pai socioafetivo da criança, mesmo que após venha, o filho, a descobrir quem 
de fato seja o seu genitor. 
Então, em  se tratando de inseminação heteróloga, deve-se sempre prevalecer 
à figura do pai socioafetivo, que poderá se dirigir ao cartório e reconhecer o filho como 
seu. Entretanto, se este filho for maior de idade, é necessário que haja o seu 
consentimento para a lavratura do registro; sendo que  após tal efetivação, este ato será 
irrevogável por parte do pai, salvo se o filho, após os primeiros 4 anos de sua maior idade 
civil ou da emancipação, impugnar o seu registro civil, excluindo o nome do pai 
socioafetivo definitivamente do Registro civil de Nascimento, conforme preceitua o artigo 
1.614 do Código Vigente: 
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Art. 1.614. O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu consentimento, e o 
menor pode impugnar o reconhecimento, nos quatro anos que se seguirem à 
maioridade, ou à emancipação.
 No que tange à Ação Negatória de  Paternidade face ao Filho, na situação 
em que existe a anuência por parte do marido, por meio do Termo de Consentimento 
Informado devidamente assinado, autorizando o reconhecimento da paternidade. Leite 
apud Queiroz (2001, p. 166) assevera que: 
A concordância representa aqui papel decisivo: se houve consentimento do 
marido não há mais que se cogitar da possibilidade de tal ação. A anuência do 
mesmo é prova irrefutável que deseja o filho e, portanto, não mais milita a seu 
favor tal recurso.
Assim, no futuro, o pai socioafetivo (aquele que assumiu a paternidade) não 
poderá ajuizar nenhuma ação negatória de paternidade; isto é, um procedimento que 
venha impugnar a paternidade, exteriorizada pelo vínculo jurídico estabelecido dele para 
com o filho, alegando arrependimento ou não conhecimento do fato. De forma que tal 
filiação jurídica é um ato irrevogável, segundo preceitua os seguintes dispositivos legais 
da atual legislação Civil Brasileira:
Art. 1.597. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos:
V - havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia 
autorização do marido.
Art. 1.609. O reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é irrevogável 
e será feito:
I - no registro do nascimento;
II - por escritura pública ou escrito particular, a ser arquivado em cartório;
III - por testamento, ainda que incidentalmente manifestado;
IV - por manifestação direta e expressa perante o juiz, ainda que o 
reconhecimento não haja sido o objeto único e principal do ato que o contém.
Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou ser 
posterior ao seu falecimento, se ele deixar descendentes.
Nesse mesmo contexto, o Código Civil Português preconisa, segundo Krell 
(2006, p.168) em seu artigo 1.839, 3: “ não é permitida a impugnação de paternidade com 
fundamento em fecundação artificial ao cônjuge que nela consentiu.”
Quanto à questão do Reconhecimento de Paternidade, estar-se-á diante de 
duas correntes, onde de um lado tal procedimento poderia se enquadrar como se fosse 
uma adoção, onde o marido vem voluntariamente reconhecer o filho de um terceiro, como 
se pai fosse; já a outra corrente, defende a questão da aceitação do Termo de 
Consentimento Informado, que vem afastar a renúncia do reconhecimento da 
paternidade, pois  esse consentimento pode ser revogado até a data da concepção. 
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Em outros termos durante toda a terapia instituída, e finalmente após a 
concepção, não se pode mais falar em renúncia de paternidade por parte do pai 
socioafetivo; por conseguinte, não é possível legalmente se pleitear algo no que se refere 
a paternidade em juízo, tendo esse filho todos os direito, conforme estabelece o Estatuto 
da Criança e  do Adolescente:
Art. 26. - Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos 
pais, conjunta ou separadamente, no próprio termo de nascimento, por 
testamento, mediante escritura ou outro documento público, qualquer que seja a 
origem da filiação.
Parágrafo Único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou 
suceder-lhe ao falecimento, se deixar descendentes.
Nessa mesma perspectiva,enfatiza Krell (2006, p.167) que:
[...] Para que possa ser impugnada a paternidade independentemente de seu 
tempo de exercício, terá o marido da mãe que provar não ser o genitor biológico 
(exame de DNA) e, por essa razão, não ter sido constituído o estado de filiação 
de natureza socioafetiva; e, se foi o próprio declarante perante o registro de 
nascimento, comprovar que teria agido induzido em erro, dolo ou coação 
Registre-se, ainda, que a  impugnação da paternidade tem prazo prescricional 
para o pai socioafetivo postular uma ação negatória de paternidade em relação ao filho; 
entretanto, no que diz respeito ao direito do filho, este é imprescritível, conforme artigo 27 
do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Em resumo, uma vez realizado todo o trâmite para reconhecimento da 
paternidade, tendo sido constatado que o marido não é o pai da criança, pois o mesmo na 
época da realização da inseminação artificial não havia dado autorização para que sua 
esposa utilizasse o sêmen de um terceiro criopreservado. Assim, nesta hipótese o filho 
em questão não terá direito a paternidade; logo, o marido não estará obrigado a 
reconhecer a paternidade da criança, ficando está sem pai biológico e socioafetivo, visto
que no momento da doação de esperma o terceiro doador abdica qualquer 
responsabilidade sobre o possível filho que venha nascer.  
 Já com relação ao Reconhecimento da Paternidade na Pessoa do Doador 
Anônimo, este estará impedido de reconhecer a paternidade da criança, a qual tenha tido 
seu nascimento por intermédio da inseminação artificial heteróloga; tendo em vista que a 
jurisprudência atual é passiva para que tenha direito ao reconhecimento o pai 
socioafetivo, pois a criança já está inserida em uma ambiente familiar. Além do mais, o 
marido que deu anuência para que fosse realizada a fecundação da criança a partir de 
uma inseminação heteróloga, bem antes de seu nascimento já havia planejado todo o 
curso do nascimento dos primeiros momentos até o registro da criança. De modo que, 
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quando houver a anuência por parte do pai (marido), o reconhecimento de paternidade 
será irrevogável, conforme o artigo 1º, da Lei 8.560/92, que estabelece:
   O reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é irrevogável e será feito:
I - no registro de nascimento;
II - por escritura pública ou escrito particular, a ser arquivado em cartório;
III - por testamento, ainda que incidentalmente manifestado;
IV - por manifestação expressa e direta perante o juiz, ainda que o 
reconhecimento não haja sido o objeto único e principal do ato que o contém.
Portanto,  a não anuência do marido será a única maneira do terceiro doador vir 
a reconhecer a criança como seu filho biológico, sendo o doador o pai biológico. Mas, 
para isso seja possível, será necessário o exame de DNA, o qual dirá se o doador é 
mesmo pai biológico, mesmo não tendo sido a concepção feita de forma natural, ou seja, 
através da relação sexual.
Por outro lado, reiteramos que no momento em que o  doador assinar o Termo 
de Consentimento Informado, ele estará abdicando todo e qualquer vínculo com o filho a 
ser gerado. Então, com a abdicação dos seus direitos em relação ao filho, não mais 
existirá o vínculo com o filho no que diz respeito à filiação, pois o doador deixou expresso 
o fato de que não queria vínculo algum com a possível criança. Diante disso, entendemos 
pela necessidade, em caráter de urgência, de uma legislação que  impeça o doador  de 
vir a pleitear o seu direito de reconhecer a paternidade do filho oriundo de seu material 
genético, pois o mesmo não quis assumir tal paternidade quando doou o seu sêmen para 
um banco de reprodução humana assistida, onde qualquer pessoa poderia vir a usá-lo.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao termino deste trabalho, observamos que  desde a Segunda Guerra Mundial 
até os dias atuais a ciência tende a evoluir,  buscando cada vez mais alternativas para o
problema da infertilidade humana, isso através das técnicas de Reprodução Humana. 
Entretanto, existe seu lado árduo, que atrela-se sobre a questão da inseminação 
heteróloga no tocante ao reconhecimento da paternidade, visto que neste tipo de 
inseminação haverá a presença de uma terceira pessoa,  que doará seu material 
genético,  vindo, desse modo, qualquer pessoa a dispor de seu sêmen para procriação.
De maneira que a inseminação artificial heteróloga é uma questão delicada e 
complexa, pois a partir dessa técnica será gerado um ser humano; sendo que este não 
pediu para vir ao mundo, mas ele está propenso a ter, caso queria, um caminho, muitas 
vezes, árduo  e longo para descoberta de seu pai biológico, o seu genitor. 
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Nessa discussão, foi também observado que, por falta de uma norma 
especifica, os magistrados encontram-se respaldados apenas em jurisprudências para 
solucionar as questões surgidas. Assim sendo, esta fonte de Direito tem entendido que o 
verdadeiro pai é o que está amparado pela legalidade, o socioafetivo, tendo em vista que 
o pai biológico foi apenas o meio para a concepção. Mas,  isso não implica dizer que o 
filho não possa ou não deva buscar informações sobre a sua origem genética.
A linha de concentração deste trabalho versou sobre o direito de 
reconhecimento do filho em face o seu genitor, no caso em tela, o terceiro doador. De 
igual modo, verificou-se que, baseado no artigo 27 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o direito do filho é imprescritível, podendo ser arguido por ele em qualquer 
momento da vida; por outro lado, de acordo com  o atual  Código Civil Brasileiro, em seu 
artigo 1.957, são presumidos como filhos aqueles havidos por inseminação homóloga, 
incluindo a situação post mortem e inclusive por inseminação heteróloga. 
Alem disso, contrariando o Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como o 
já citado dispositivo do  Código Civil, o Regulamento do Conselho Federal de Medicina, 
Nº. 1.358/92, IV, 2, deixa claro que deverá ser resguardado a identidade do doador nos 
bancos de sêmen; ademais, reiteramos que o doador anônimo, ao doar seu esperma, 
assina um Termo de Consentimento se excluindo de qualquer responsabilidade sobre o 
filho que possivelmente venha ser gerado no futuro.
Em síntese, com fundamento no que foi exposto, percebe-se uma contradição 
latente, pois, de um lado, o Estatuto da Criança e  do Adolescente como também o 
Código Civil no seu artigo 1.597  tem um determinado posicionamento sobre essa 
matéria; enquanto que, por outro lado, o Regulamento supracitado  já tem outra linha de 
pensamento. 
De forma que,  apesar do fato do Regulamento, em geral, ser inferior  a  uma 
lei,  compreendemos,   no   decorrer  deste  texto,  que  o  que  vem  a  prevalecer  
é  o  Regulamento, vindo a excluir o doador da responsabilidade. Logo, questionamos 
como, a partir de uma argumentação baseada apenas em um Termo de Consentimento 
previsto em um Regulamento, é possível refutar o direito do filho em ter seu pai biológico 
como pai verdadeiro?
Constatamos também que são muitas as obras sobre Reprodução Humana 
Assistida, mas que ainda, de certo modo, deixam a desejar no tocante a paternidade, 
tendo em vista que o entendimento que prevalece e que se tem a carga genética do pai 
(doador); logo,  presumi-se como filho legítimo. Entretanto, o doador, ao doar o seu 
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material genético, não busca a procriação e sim ajudar a ciência em seu avanço. 
Portanto, diante de tais lacunas, quem de fato vem a ter o direito: o filho ou o doador, no 
que diz respeito ao sigilo de sua identidade? 
Enfim, devido, provavelmente, a falta de uma  legislação especifica, muitas são 
as lacunas e questionamentos, sendo poucas as respostas; por conseguinte,também 
destacamos a questão do reconhecimento da paternidade por parte do doador anônimo.
De maneira que um dos objetivos a que nos propomos nesse trabalho, foi tentar 
encontrar uma resposta para a questão que versa sobre o reconhecimento de 
paternidade do filho na inseminação artificial heteróloga, haja vista que, de um lado, 
encontramos leis que amparam o filho como detentor desse direito; já por outro lado, 
temos um Regulamento que vem a proteger a identidade do doador anônimo. 
Então, mesmo existindo tal divergência, defendemos o pleno direito do filho, 
fruto da inseminação heteróloga, de conhecer a sua origem genética. Com efeito, 
seguimos esse ponto de vista baseado principalmente no princípio da dignidade da 
pessoa humana, preceituado no Artigo 1º da Constituição Federal Brasileira, bem como 
no Estatuto da Criança e do Adolescente e no vigente Código Civil Brasileiro, conforme 
salientamos anteriormente.
Concluímos também que é a partir da necessária observância ao princípio da 
dignidade humana que existirá prioridade absoluta ao ser humano, no que diz respeito à 
honra, liberdade, imagem, nome, dentre outros aspectos. Logo, tem o Estado 
compromisso para com o cidadão, visando o acesso deste a  todos os benefícios que a 
Sociedade, por meio dos Poderes públicos, possa oferecer. 
Nessa perspectiva, entendemos que o filho, mesmo sendo fruto da inseminação 
heteróloga e registrado por seu pai socioafetivo, poderá vir a buscar suas origens através 
das informações contidas nos bancos de sêmen ou mesmo pelo judiciário,. Nesse 
contexto, ressaltamos que mesmo o filho já estando devidamente registrado, isto não virá 
à acarretar nenhum prejuízo sobre o seu registro, pois o reconhecimento de paternidade 
quando registrado em cartório torna-se um ato irrevogável; todavia, caso queira, após 
descobrir a sua verdadeira paternidade, o filho poderá anular o seu registro.
Por fim, concluímos que  mesmo com a falta de legislação especifica para as 
técnicas artificiais, em especial a inseminação heteróloga, muitos serão os problemas 
jurídicos, emocionais e psíquicos que serão enfrentados com os envolvidos nessa 
história, pois essas pessoas são seres humanos e não máquinas, tendo toda uma 
imbricação de subjetividades e objetividades. Ademais,  voltamos a lembrar que  sempre 
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deverá prevalecer e ser respeitado o princípio da dignidade da pessoa humana. Já com 
relação a ciência, ela deverá estar entrelaçada com  as novas descobertas e avanços 
científicos, sem maximizar as reações dela oriundas.
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